Comarca de Niterói – 5ª Vara Cível
Juiz: Alberto Republicano de Macedo Júnior
Processo nº 0009018-64.2005.8.19.0002 (2005.002.009268-2)
Trata-se de Embargos a Execução opostos pelo INSS, em apenso à ação de acidente do trabalho movida por JAIR VARGAS DA SILVA e posteriormente por MARILZA GUILHERMON DA SILVA, alegando, em síntese, que a execução é nula, ante a falta de citação da autarquia na forma do art. 730 do CPC. No mérito, diz que os cálculos elaborados pelo Contador Judicial as fls. 231/236 dos autos principais utilizaram o índice do IGP-DI na correção monetária, quando deveria ser utilizado o índice IPCA-E. Diz, ainda, que foram apurados valores até fevereiro de 2000, quando deveria ser apurado até outubro de 1997, uma vez que a concessão do auxilio-doença é inacumulável com o auxilio suplementar. Pede a procedencia dos embargos para reconhecimento do excesso de execução. Com a inicial vieram os documentos de fls. 12/26. Impugnação aos embargos às fls. 30/32 rechaçando a preliminar de nulidade de citação e, no mérito, diz que nao prospera a alegada inacumulação do beneficio auxilio-doença com auxilio-suplementar, uma vez que a lei em vigor à epoca da concessão do beneficio permitia a cumulação de ambos os beneficios. Pede a improcedencia dos embargos. Ofício da Previdência Social às fls. 47 e 56 informando sobre os beneficios auferidos pela autora. Manifestação do MP às fls. 64, com documentos de fls. 65/67 pela improcedencia dos Embargos. Despacho de fls. 108 determinando esclarecimento sobre a origem do beneficio, com esclarecimento pela autarquia as fls. 109. Alegações finais da embargadada as fls. 119/120 e do INSS as fls. 121 verso. Esclarecimento do Contador as fls. 131 com manifestação da autora as fls. 133 e do INSS as fls. 134. RELATADOS, DECIDO. Possui perfeita aplicação, na hipótese vertente, o artigo 330, I, do Código de Processo Civil, que autoriza o julgamento antecipado da lide, quando a questão de mérito for unicamente de direito, ou, sendo de direito e de fato, não houver necessidade de produzir prova em audiência. Existindo elementos probatórios bastantes para o pronunciamento do juízo decisório, o julgamento antecipado da lide se impõe, já que os documentos juntados aos autos são suficientes para formar a convicção do Juiz. Funda-se a presente execução em sentença prolatada nos autos da ação em apenso. O embargante não nega a existência da dívida, insurgindo-se, tão somente, quanto ao valor apontado pelo embargado. O argumento de excesso de execução cai por terra diante dos cálculos apresentados pelo ilustre Contador Judicial às fls. 232/236 dos autos principais que os elaborou nos estritos termos do título executivo judicial. Nesse aspecto cabe destacar que a incidência do IGP-DI está determinada pelo item 26.7 da Resolução 09/2004 do Conselho da Magistratura do TJRJ. Da mesma forma, o auxílio - suplementar deverá ser mantido mesmo quando for concedido o auxílio - doença, à luz do que dispõe o artigo 23 do Decreto 79.037/76 , aplicável à espécie. Enfim, não trouxe o embargante qualquer argumento razoável que pudesse impedir o prosseguimento da execução nos termos propostos, sendo, pois, legítima a cobrança. Pelo exposto, JULGO IMPROCEDENTES OS EMBARGOS e determino o prosseguimento da execução pelo valor apontado às fls. 232/236. Condeno o embargante no pagamento da taxa judiciária, isentando-o do pagamento das custas processuais, à luz do disposto no inciso X, do art. 17, da Lei nº 3.350/99, condenando-o, ainda, ao pagamento de honorários advocatícios fixados em R$500,00 (quinhentos reais), na forma do parágrafo 4º, do artigo 20 do Código de Processo Civil. P. R. I. Consumado o prazo para interposição de recurso voluntário e observadas as formalidades legais, submeta-se a presente ao duplo grau obrigatório, nos termos do art. 475, inciso I, do Código de Processo Civil. Transitada em julgado, dê-se baixa.
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